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A AVALIAÇÃO FORMATIVA COMO UTOPIA PROMISSORA

É a intenção dominante do avaliador que torna a avalia​ção formativa. Isso fica muito claro quando considera-se a maneira como se des​creve, classicamente, uma avaliação formativa. Percebe-se, então, que se trata de um modelo ideal, indicando o que deveria ser feito... para tornar a avaliação ver​dadeiramente útil em situação pedagógica! Desta forma, considera-se primeira​mente que a avaliação formativa é uma avaliação informativa. A tal ponto que Philippe Perrenoud, após ter relembrado que é “formativa toda ava​liação que auxilia o aluno a aprender e a se desenvolver, ou seja, que colabora para a regulação das aprendizagens e do desenvolvimento no sentido de um pro​jeto educativo”, afirma que seria melhor falar de “observação formativa do que de avaliação”. Duas coisas são, pois, claramente declaradas: a avaliação torna-se formativa na medida em que se inscreve em um projeto educativo específico, o de favorecer o desenvolvimento daquele que aprende, deixando de lado qualquer outra preocupação. “A observação é formativa quando permite guiar e otimizar as aprendizagens em andamento”. E é sua virtude informativa que é seu cará​ter essencial. A partir do momento em que informa, ela é formativa, quer seja instrumentalizada ou não, acidental ou deliberada, quantitativa ou qualitativa. “A priori, nenhum tipo de informação é excluído, nenhuma modalidade de coleta e de tratamento deve ser descartada”. Uma avaliação não precisa conformar-​se a nenhum padrão metodológico para ser formativa. Para facilitar o próprio processo, basta-lhe informar os atores do processo educativo.

Por isso, e esta é a segunda característica em geral considerada, uma avalia​ção formativa informa os dois principais atores do processo. O professor, que será informado dos efeitos reais de seu trabalho pedagógico, poderá regular sua ação a partir disso. O aluno, que não somente saberá onde anda, mas poderá tomar consciência das dificuldades que encontra e tornar-se-á capaz, na melhor das hipóte​ses, de reconhecer e corrigir ele próprio seus erros.

Assim, e é sua terceira e mais importante característica, a essa função de regulação voltada para o professor e para o aluno, acrescenta-se o que designou-​se como uma função “corretiva”. De fato, o professor, assim como o aluno, deve poder “corrigir” sua ação, modificando, se necessário, seu dispositivo pedagógi​co, com o objetivo de obter melhores efeitos por meio de uma maior “variabilida​de didática”. A avaliação formativa implica, por parte do pro​fessor, flexibilidade e vontade de adaptação, de ajuste. Este é sem dúvida um dos únicos indicativos capazes de fazer com que se reconheça de fora uma avaliação formativa: o aumento da variabilidade didática. Uma avaliação que não é seguida por uma modificação das práticas do professor tem poucas chances de ser forma​tiva! Por outro lado, compreende-se por que se diz freqüentemente que a avalia​ção formativa é, antes, contínua. A inscrição no centro do ato de formação se traduz, na verdade, por uma melhor articulação entre a coleta de informações e a ação remediadora. As correções a serem feitas com o objetivo de melhorar o de​sempenho do aluno, e que concernem portanto tanto à ação de ensino do profes​sor quanto à atividade de aprendizagem do aluno, são escolhidas em função da análise da situação, tornada possível pela avaliação formativa. O remédio baseia-​se no diagnóstico, o que permite aos atores retificar as modalidades da ação em andamento. Como Linda Allal indicará claramente já em 1979, a atividade de avaliação desenrola-se, nessas condições, em três etapas. À coleta de informa​ções, referente aos progressos realizados e às dificuldades de aprendizagem en​contradas pelo aluno, acrescenta-se uma interpretação dessas informações, com vistas a operar um diagnóstico das eventuais dificuldades, tudo isso levando a uma adaptação das atividades de ensino/aprendizagem - coleta de informação/diagnóstico individualizado/ajuste da ação, assim se apresenta a seqüência for​mativa.

Assim, a idéia de avaliação formativa corresponde ao modelo ideal de uma avaliação:

- colocando-se deliberadamente a serviço do fim que lhe dá sentido: tornar-se um elemento, um momento determinante da ação educativa;

- propondo-se tanto a contribuir para uma evolução do aluno quanto a dizer o que, atualmente, ele é;

- inscrevendo-se na continuidade da ação pedagógica, ao invés de ser simples​mente uma operação externa de controle, cujo agente poderia ser totalmente es​trangeiro à atividade pedagógica.

OS OBSTÁCULOS À EMERGÊNCIA DE UMA AVALIAÇÃO FORMATIVA

Seria a avaliação formativa uma utopia? Conseguiremos realizá-la efetivamente? Como contribuir para uma progressão das práticas no sentido do modelo ideal? Qual pode, em particular, ser o papel de uma obra como esta?

As respostas a essas perguntas podem expressar-se sob a forma de uma hipótese de trabalho: para agir eficazmente, é útil compreender primeiro.

A explicitação do estatuto de utopia promissora pode nos levar a compreen​der, nesse sentido, a fim de imaginar caminhos a serem encurtados ou contorna​dos, quais são os principais obstáculos à emergência de uma Avaliação com In​tenção Formativa (EVF)?

1. Um primeiro obstáculo decisivo é a existência de representações inibidoras. A representação segundo qual a avaliação é uma medida continua viva, até mesmo pregnante, na mente dos avaliadores escolares. Aliás, como não ser vítima disso quando todos (administra​ção, pais, alunos, colegas) reclamam notas? A nota não é a expressão de uma justa medida? Em nome de que podemos afirmar aqui que se é “vítima” de tal represen​tação? Só pode ser em nome de uma concepção cientificamente fundamentada da atividade de avaliação. 

A primeira maneira de deixar de lado as representações inadequadas é voltar-se para o saber sem esperar, todavia, milagres da difusão desse saber. De fato, a mudança nas práticas implica, entre outras coisas, mudança das mentalida​des, condicionada por fatores de ordem ideológica e social. Se, como observa J.-M. De Ketele, a avaliação “traduz e serve a ideologia domi​nante da instituição social à qual pertence o professor”, nenhuma avaliação decisiva pode ser esperada sem que haja uma mudança profunda na ideologia dominante.

2. Será igualmente necessário voltar-se para o saber para superar um segun​do obstáculo constituído, paradoxalmente, pela pobreza atual dos saberes neces​sários, pois, como havia observado Linda Allal, a EVF implica necessariamente trabalho de interpretação das informações coletadas. Ora, tal interpretação exige “em princípio” poder “referir-se a um quadro teórico que dê conta dos múltiplos aspectos (cognitivo, afetivo, social) das aprendizagens”. Essa teoria está sendo construída.

Portanto, não depende dos professores, mas dos pesquisadores, que esse obs​táculo seja superado ou não. Todavia, se, para ajudar o aluno a determinar, anali​sar e compreender seus erros, é necessário basear-se em modelos teóricos que esclareçam o funcionamento cognitivo, essa necessidade não deve tornar-se paralisante e transformar-se em álibi para o imobilismo. 

3. O terceiro obstáculo, após a força das representações inibidoras e a pobre​za dos conhecimentos que podem fundamentar a interpretação é... a preguiça, ou o medo, dos professores, que não ousam imaginar remediações. Com efeito, a EVF caracteriza-se, como bem sabemos pelo fato de que leva à terceira etapa, descrita por Linda Allal, de adaptação das atividades de ensino e de aprendizagem em função da interpretação que terá sido feita das informações coletadas. Aqui duas observações podem ser feitas. Primeiramente, essa terceira etapa do processo de avaliação também poderia ser vista, simplesmente, como o primeiro momento de uma nova seqüência didática, certamente esclarecido pela avaliação que precede, mas autônomo no sentido de que, se o diagnóstico orienta a busca de uma remediação, esta sempre deve ser inventada. Ela depende da capacidade do professor para imaginar, e pôr em execução, remediações. Assim, e é nossa se​gunda observação, não há relação de causalidade linear e mecânica entre o diag​nóstico e a remediação. De modo que o que falta freqüentemente é ou a vontade de remediar (porque, por exemplo, não se acredita mais nas possibilidades de melhora do aluno), ou a capacidade de imaginar outros trabalhos, outros exercíci​os.

Concluindo, o que aprendemos durante essa primeira investigação? Que a avaliação formativa não é nem um modelo científico, nem um modelo de ação diretamente operatório. Não é mais do que uma utopia promissora, capaz de ori​entar o trabalho dos professores no sentido de uma prática avaliativa colocada. tanto quanto possível, a serviço das aprendizagens. Mas essa utopia é legítima na medida em que visa correlacionar atividade avaliativa e atividade pedagógica; essa legitimidade só vale, em função disso, no espaço das atividades com vocação educativa. Essa dimensão utópica possibilita compreender a impossibilidade de apresentar e de realizar o que corresponderia a um modelo acabado de avaliação formativa. Ela sempre será parcialmente sonhada. Mas isso não impossibilita tra​balhar para progredir nessa direção, bem ao contrário. Pois, se três condições (pelo menos!) devem ser preenchidas para uma feliz evolução das práticas rumo a esse modelo, somente a segunda não depende diretamente dos avaliadores. Eles podem progredir no conhecimento do que é a avaliação e no desenvolvimento de sua variabilidade didática por meio da busca de pistas para uma remediação opor​tuna. Resta-nos então propor alguns elementos essenciais para a primeira tarefa e alguns materiais úteis para a segunda.

COMPREENDER QUE AVALIAR NÃO É MEDIR, MAS CONFRONTAR EM UM PROCESSO DE NEGOCIAÇÃO

O que é uma medida? Medir significa atribuir um número a um acontecimento ou a um objeto, de acordo com uma regra logicamente aceitável. Isso implica que o objeto, ou o acontecimento, possa ser apreendido sob uma única dimensão, isolá​vel, capaz de receber uma escala numérica (Bonniol, 1976). A medida é assim uma operação de descrição quantitativa da realidade. Mas a avaliação, pelo menos em sua forma dominante de prática de notação, não equivale precisamente a atribuir números a coisas? Aí está a origem da ilusão: aparentemente, há identida​de formal entre as operações de medida e de notação. E a idéia de que a avaliação é uma medida dos desempenhos dos alunos está, como já vimos solidamente enraizada na mente dos professores... e, freqüentemente, na dos alunos. Mas ob​servemos as coisas mais de perto. Uma medida é objetiva no sentido de que, uma vez definida a unidade, deve-se ter sempre a mesma medida do mesmo fenômeno. Certamente, um erro é sempre possível, devido às imperfeições da instrumenta​ção, pois ele resulta então das condições de operacionalização dos instrumentos. Ele provém da própria operação de medida. Por essa razão, pode-se calculá-lo e, portanto, neutralizá-lo. O que acontece no domínio das notações? Vejamos o caso de um objeto a “medir”: um trabalho de aluno. Onde está o instrumento? Só pode ser a pessoa do corretor. Ora, é claro que esse instrumento não é confiável. Buscando várias medidas de um mesmo trabalho verificou-se que, com freqüência as notas divergiam muito amplamente. Os primeiros trabalhos de docimologia forneceram exemplos abundantes disso. No sentido etimológico, a docimologia é a ciência (logos) dos exames, ou da medida por exame (dokimê). Isso foi, portan​to, percebido pela docimologia, de saída, como um ato de medida. Mas os trabalhos empreendidos pela docimologia iam justamente demonstrar que a idéia de partida, segundo a qual o exame é uma medida, revela-se no mínimo muito discutível.

Quer sejam disciplinas literárias (o que, para o senso comum, poderá parecer menos surpreendente) ou científicas (o que parecerá mais chocante aos mes​mos!), os resultados das experimentações vão sempre na mesma direção. O que concluir disso, senão que:

a) se é realmente uma operação de medida, o instrumento de medida carece total​mente de confiabilidade. Será então muito difícil, até mesmo impossível, reverter a situação;

b) trata-se provavelmente de algo bem diferente que de uma operação de medida.

Foi buscando, no eixo da primeira hipótese, tornar o instrumento (isto é, não es​queçamos, o corretor no caso da notação) mais confiável, que se compreendeu como a segunda hipótese era pertinente. Com efeito, para melhorar o instrumento, é preciso corrigir seus defeitos. Quais são eles?

- A primeira resposta resume-se a uma palavra: a subjetividade do corretor. Pode-​se pensar aqui em suas mudanças de humor, em suas preferências imediatas, em suas “paixões” (no oral), em suas liberalidades mais ou menos repreensíveis, mas também em suas dúvidas, em seus momentos de cansaço, de “melan​colia”. Querer neutralizar tudo isso constitui certamente um vasto programa...

- Acreditar (ou esperar) em uma possível neutralização desse fator evidente de erro só tem sentido quando se acredita na objetividade de algum modo natural do julgamento professoral que se expressa durante a operação de avaliação. Deplora​-se ainda mais as derivas da subjetividade quando vêm perturbar e perverter o jogo de um julgamento professoral que, liberado desse fator de perturbação, deveria poder desenrolar-se de modo satisfatório. Pelo menos quando se aposta na “certe​za avaliativa”, isto é, quando se acredita que o corretor, em sua essência de examinador puro, liberto do que corrompe essa essência, é uma máquina de medir objetivamente os trabalhos. Que peso tem essa convicção, essa crença na existência de uma especialização professoral tal que o professor​-notador-especialista poderia quase infalivelmente dizer a verdadeira nota de cada trabalho?

Os trabalhos de Pierre Merle mostraram que esse julgamento é sempre infiltrado por elementos provenientes do contexto escolar e social, desde a carga afetiva e a dimensão emocional devido à presença efetiva dos alunos (em aula, ou na prova oral), até as representações dos alunos (o modelo do bom aluno) ou do sistema escolar durante a correção de um trabalho anônimo. ou de um conselho de classe. O julgamento professoral ignora, em ge​ral, que baseia-se em parte em uma representação construída do aluno e em con​vicções íntimas que nada têm de científicas! As práticas avaliativas dos professo​res são orientadas por “uma história escolar e social singular”. E confor​me as ponderações sociais, as estratégias de precaução, o jogo duplo do professor, a manutenção da disciplina no dia-a-dia, a avaliação torna-se o “produto de interações múltiplas”, que expressa e traduz contradições. O julgamento professoral inscreve-se, pois, em “uma cons​trução social em movimento" do duplo ponto de vista da história do professor e daquela da classe e depende muito do contexto escolar e social. Ele impli​ca sempre uma parcela de interpretação, socialmente condicionada. Assim, fortemen​te dependente do contexto social, está sempre às voltas com “vieses sociais”.

O que pensar de um instrumento de medida sensível ao contexto social da medida? Fica claro que é inútil insistir em tornar a avaliação tão objetiva quanto uma medida. É por essa razão que todos os procedimentos de redução de diver​gências das notas revelam-se pouco eficazes em alcançar seu objetivo. A maior parte deles não passa de procedimentos de moderação estatística, que conseguem apenas atenuar os efeitos mais visíveis da incerteza da correção, sem combater a própria incerteza. 

Para progredir realmente, será necessário questionar a natureza exata da relação avali​ador/avaliado. Não se pode mais considerá-la como aquela de um instrumento de medida com um objeto medido. O instrumento é demasiado incerto, e o objeto, demasiado vago.

Registremos aqui o fato de que hoje se sabe que a avaliação não é uma medida pelo simples fato de que o avaliador não é um instrumento, e porque o que é avaliado não é um objeto no sentido imediato do termo. Todos os professores-​avaliadores deveriam, portanto, ter compreendido definitivamente que a noção de “nota verdadeira” quase não tem sentido. 

Deve-se requestionar a natureza e o sentido da atividade de avaliação. Ela não é uma me​dida. Mas, então, em que consiste? 

​A AVALIAÇÃO É UM ATO QUE SE INSCREVE EM UM PROCESSO GERAL DE COMUNICAÇÃO/NEGOCIAÇÃO

O avaliador não é um instrumento de medida, mas o ator de uma comunicação social. A avaliação é primeiramente “problema de comunicação”. Hoje em dia, sabe-se qual a “incidên​cia das situações e dos contextos sociais sobre a avaliação”. Compreendeu-se que a avaliação é ”uma interação, uma troca, uma negociação entre um avaliador e um avaliado, sobre um objeto particular e em um ambiente social dado”. 

PARA O ALUNO, O DESEMPENHO DEPENDE DO CONTEXTO

Jean Cardinet propõe que se considere que o desempenho observado é uma função com muitas variáveis. Sem dúvida, mas em uma proporção difícil de avaliar, função desse valor escolar “objetivo”. Mas igualmente função da história das interações do aluno com o professor. E até mes​mo, em última hipótese, de toda a história escolar do indivíduo (o mesmo para o professor!): e função da formulação do problema que lhe é proposto no exame.

As práticas avaliativas apresentam-se fundamen​talmente como trocas de questões e de respostas, no decorrer das quais se instaura um certo número de mal-entendidos sobre, no que diz respeito ao aluno, o sentido das questões e sobre o que o professor espera. Para o aluno, pode ser difícil distinguir os momentos de aprendizagem e os momentos de avaliação. Dessa forma, o erro é permitido no primeiro caso. Sancionado no segundo.

Além das ambigüidades inerentes à apresentação dos problemas e à formu​lação das questões (o que torna necessário um grande esforço de explicitação e de simplificação por parte dos professores-avaliadores), a criança freqüentemente se equivoca sobre a própria intenção do adulto. Ele quer que se faça cuidadosamente um desenho geométrico ou que se contente em raciocinar? Ele quer respostas:

mas por que então não as deu inicialmente? Quer que se extraia de um texto, como idéia principal, a idéia mais manifestamente presente, a mais original, ou a mais rica em informações? O aluno deve então adivinhar o que o professor es​pera e decodificar suas expectativas implícitas, o que exige “savoir-faire sociais”. Assim, “a criança, ator inconsciente de um roteiro que não conhece, esforça-se para dar sentido à situação, baseando-se em suas experiências anteriores. Para ela, ser interrogado é bem mais do que re​solver um problema. É ser confrontado com uma situação social que deve ser bem compreendida primeiramente”.

Os processos psicossociais complexos postos em jogo pela avaliação de​pendem não somente dos conteúdos em jogo, mas também das condições sociais da própria prova de avaliação. Por essa razão, com o mesmo “equipamento in​telectual”, um aluno poderá produzir outros desempenhos se o con​texto social for diferente. Jean-Marc Monteil mostrou muito bem, nesse sen​tido, qual o peso, sobre o desempenho, das inserções sociais e das atribuições de valor. Os alunos têm comportamentos diferentes em situação de anonima​to ou de visibilidade; e seus desempenhos também mudam se estiverem em situação de comparação social (quando a existência de diferentes níveis é publicamente proclamada) ou não (quando declara-se aos indivíduos que todos têm o mesmo nível).

Na condição com comparação social, os bons alunos dão-se melhor em situação de visibilidade do que de anonimato: nesse caso, eles se “superam”. Quanto aos maus alunos, é o inverso, como se, em situação de visibilidade, eles fracassassem conforme o hábito “social”; ao passo que em situação de anonimato, ainda que saiba-se publicamente que são maus alunos, são capa​zes de ter êxito, o que revela a existência das competências necessárias ao êxito, ainda que normalmente fracassem!

Na condição sem comparação social, de fato, seja qual for a situação (anonima​to, visibilidade), os bons alunos têm êxito e os maus, desempenhos fracos.

A esses “resultados perturbadores”, pelo menos no que diz respeito à condição de comparação, acrescentam-se outros.

Bons alunos podem obter, na mesma prova, resultados diferentes conforme aprovados ou reprovados, publicamente, mas ao acaso, em uma prova ante​rior. Pode-se então “fabricar” êxito ou fracasso e produzir, a partir disso, resultados tão “perturbadores”. Os alunos a quem se disse terem sido repro​vados têm êxito em situação de anonimato, mas fracassam em situação de visibilidade: ao passo que aqueles a quem se disse terem sido aprovados... fracassam em situação de anonimato (e, no entanto, são bons alunos!), mas têm êxito em situação de visibilidade.

O que concluir disso? Em situação de visibilidade social, os desempenhos estão de acordo com as atribuições sociais: o sujeito inscreve então sua conduta “no sistema de expectativas engendradas pela escola”. Em situação de anonimato, eles vão no sentido oposto às sanções atribu​ídas, como se o anonimato “corrigisse” o que havia sido socialmente fabricado. A conclusão que J.-M. Monteil tira disso é clara: “os desempenhos cognitivos do sujeito não são [...] independentes das condições sociais nas quais eles são reali​zados”. De um lado, as atribuições sociais de valor - que correspondem a um fenômeno de categorização - determinam, em parte, o êxito ou o fracasso. De outro, as situações de visibilidade social acentuam o peso dos fatores sociais. Assim, são evidenciados dois fatos fundamentais. A importância, para o aluno, do contexto social da avaliação, mas também o impacto desta sobre o futuro do aluno. Se podemos gerar fracasso escolar por construção experimental assim tão facilmente, compreende-se qual a “importância considerável das categorizações iniciais e o impacto dos lugares e posições sociais atribuídos a um sujeito sobre seus comportamentos posteriores”. Vamos ver que análises de Noizet e de J.-P. Caverni colocaram paralelamente em evidência a importância desse im​pacto sobre os avaliadores. Como um fenômeno reforça o outro, é muito fácil, pelo jogo das primeiras avaliações, treinar o aluno em uma espiral de fracasso... ou de êxito!. Para pôr as avaliações a serviço das aprendizagens, uma regra essen​cial seria, portanto, jamais se pronunciar levianamente e contar até 10 antes de fazer um julgamento... sobretudo se for negativo!

Portanto, como lembra Jean Cardinet, se o desempenho observado pelo ava​liador jamais constitui “uma base quase científica para fazer um julgamento so​bre as capacidades das pessoas”, isso aconte​ce, entre outras razões, porque o aluno deve interpretar a situação de avaliação para imaginar a intenção provável daquele que o interroga. Seu desempenho de​pende “estritamente” dessa interpretação. Como essa interpretação exige savoir-faire sociais, um mal desempenho pode ser devido, não a uma falta de competência cognitiva ou de aptidão, mas a uma falta de savoir-faire social. O que confirma o caráter particularmente vago, já salientado, do objeto de avalia​ção. Quando se pensava apreender uma competência pessoal (competência que, além disso, seria quase natural aos olhos de certos professores), apreende-se freqüentemente um construto social, cujas manifestações flutuam conforme o con​texto social!

A PERCEPÇÃO QUE O EXAMINADOR TEM DO DESEMPENHO É IGUALMENTE DEPENDENTE DO CONTEXTO SOCIAL

O efeito de categorização, de rotulação social, que vale para o aluno, também vale para o examinador.

A ordem das correções revela-se importante: os primeiros trabalhos corrigidos são (salvo o primeiro) superavaliados, e aqueles corrigidos por último, subavaliados (efei​to de ordem). Um mesmo trabalho é superavaliado ou subavaliado conforme segue imediatamente um trabalho muito ruim ou muito bom. 

Porém, o mais importante não está aí. Reside na revelação de efeitos de assimilação, fazendo com que variem as informações dadas a dois grupos de cor​retores equivalentes corrigindo o mesmo trabalho, constata-se:

- que o conhecimento das notas anteriormente obtidas pelo produtor do trabalho influencia a avaliação deste. Há assimilação de um desempenho aos desempenhos anteriores;

- que, do mesmo modo, o conhecimento do estatuto escolar do aluno (nível forte, ou o melhor possível, fraco) influencia a correção. Os avaliadores têm tendência a assimilar a produção ao nível presumido de seu autor;

- que a posse de informações referentes à origem socioeconômica do produtor do trabalho também influência a correção, ainda que esta informação se reduza à origem de determinada escola. O mesmo trabalho recebe uma nota melhor quando é atribuído a um aluno de uma escola de excelência, recebendo uma nota mais baixa quando atribuído a um aluno de uma escola de periferia. Neste último caso, o corretor dá a nota em parte em função da idéia que tem do valor escolar do aluno, em razão de sua origem social, imaginada através da freqüência a esta ou aquela escola!

A AVALIAÇÃO ESCOLAR TRADUZ ARRANJOS EM UMA DINÂMICA DE NEGOCIAÇÃO

Será possível, porém, desfazer-se dessa influência social? Certamente, o conhecimento desse fenômeno pode constituir, para o corretor, um primeiro fator de liberação.

A avaliação é um ato de comunicação que se inscreve em um contexto social de negociação.

Para o professor, guiar a turma em uma progressão de saber e, para o aluno, modificar o percurso rumo a uma linha de menor dificuldade -, professores e alunos deverão negociar e transigir, as táti​cas destes opondo-se à estratégia global daquele. Desse ponto de vista, o controle dos conhecimentos fixa os “cursos”. O professor não é uma máquina de dar notas, mas um ator que regateia, em função do valor essencial para ele, a média (que fixa o curso médio do saber na classe). As táticas dos alunos desenvolvem-se em vista da construção de uma imagem correta, a imagem escolar na qual se fixará seu valor de aluno, ao menor custo. De modo que, se a prova de avaliação mede alguma coisa, é a “habilidade tática do aluno” para construir a melhor imagem ao menor custo. O que recoloca muito claramente o problema do objeto “medido”, pois, nesse contexto didático, “a nota atribu​ída torna-se uma mensagem”. Negociação e comunicação andam jun​tas. Por isso, o que a avaliação escolar precisa para progredir (para mais justiça e, ao mesmo tempo, mais objetividade) é, primeiramente, de um “contra​to social”.

Sem dúvida, definitivamente, o defeito principal do avaliador é sua demasia​da sensibilidade aos fenômenos sociais. Mas essa sensibilidade não poderia, a rigor, ser neutralizada senão no âmbito de um “contrato social” que determinasse e fixasse as regras do jogo. Como diz Yves Chevallard, o importante é aprender a dominar as regras do jogo. A relação de ensino não escapa à lei de toda relação humana: ser moldada por regras do jogo.

Mas então, devido à própria importância dessa dimensão social, é preciso, de uma vez por todas, libertar-se da alegoria da medida. A conclusão dessa segun​da análise dos saberes agora construídos sobre o processo de avaliação reencontra aquela da primeira análise. O avaliador não é um instrumento de medida, mas um ator em um processo de comunicação social. Certamente, ele precisa dizer, apesar de tudo, o valor de um produto. Mas o próprio uso do termo valor adverte que não se está, propriamente falando, no domínio da medida. A exatidão da especializa​ção professoral não passa de uma crença, desmentida pelos fatos. Isso nos leva a compreender que a avaliação, mesmo em sua forma mais rigorosa, aparentemente, de notação, diz menos sobre o “verdadeiro valor” de um objeto (expressão sem dúvida marcada por uma contradição interna) do que expressa outra coisa. Mas o que?

A AVALIAÇÃO É UM ATO DE CONFRONTO ENTRE UMA SITUAÇÃO REAL E EXPECTATIVAS REFERENTES A ESSA SITUAÇÃO

Primeiramente, todo julgamento de avaliação é institucional. Para a avaliação, não há legitimidade senão institucional. “Todo ‘juiz’ fala e sustenta sua declaração enquanto su​jeito envolvido com uma instituição”. Neste caso: desejo de ver os alunos tornarem-se bons alunos com referência ao modelo institucional do bom aluno. Em segundo lugar, existe uma equivocidade essencial dos veredi​tos. Yves Chevallard fala de caráter vago (eis novamente o termo...), de um trêmito, de um não-determinismo dentro da própria instituição, pois a relação institucional com a atividade de avaliação “não fornece um ‘algorit​mo’ de comportamento, levando o professor a um veredito univocamente determina​do”. E, por outro lado, em uma outra instituição, outro veredito seria dado. De modo que todo veredito é marcado por uma “arbitrariedade que, aparentemente, nada pode reduzir totalmente”.

Resumindo: a avaliação não é uma operação científica. A declaração do ava​liador é sempre equívoca. Ela só tem legitimidade no seio de uma instituição. E - para nós, o fato fundamental - ela expressa a adequação (ou a não adequação) percebida entre a relação atual do aluno com o saber, objeto da avaliação, e a relação ideal do aluno com o saber, objeto do “desejo” institucional. É em nome dessa relação ideal que é declarado o valor do aluno.

O avaliador tem sempre um pé fora do presente do ato de avaliação. Ele tem um pé no dever-ser. Ele sabe (ou deve saber) o que deve ser (deve saber fazer) o aluno. É em nome desse dever-ser, que representa o conteúdo de uma expectativa específica, que ele julga (aprecia) o desempenho atual do aluno. Avaliar não consiste pois, simplesmente, em medir esse desempenho, mas em dizer em que medida ele é adequado, ou não, ao desempenho que se podia esperar desse aluno. Em nome de quê? Do modelo ideal que orienta a leitura da realidade e que preside ao levantamento de indícios. Será em função desse mode​lo que se manifestarão expectativas precisas acerca do aluno.

No domínio da avaliação escolar, os dados são na maioria das vezes produ​zidos por ocasião de uma tarefa proposta ao aluno. É quando o aluno enfrenta essa tarefa, ou no produto de sua atividade, que se levantam os elementos observáveis que vão constituir “ o objeto de trabalho”.

Quando há uma preocupação com os instrumentos da avaliação, pen​sa-se de modo prioritário nos instrumentos que vão permitir recolher as informa​ções para a avaliação. Esses instrumentos serão diversos, em função dos tipos de dados possíveis. Pode-se pensar em dados já existentes (os resultados de avaliações passadas, as informações contidas em um boletim escolar); em dados produzidos por observação, seja aquela do comportamento “natural” do aluno (na aula), ou aquela de seu comportamento no decorrer de um teste: este é, como já dissemos, o caso mais freqüente, pois a tarefa permite obser​var a atividade do aluno, ou seu produto (há então observação indireta do sujeito produtor através dos traços de sua produção); ou então, enfim, em dados produzi​dos por meio de uma entrevista com o aluno. Em todos os casos, esses dados constituem (ou permitem extrair) indicadores, que só indicam algo em referência ao critério. Assim:

a) O indicador jamais é um dado imediato, que bastaria apanhar, abaixando-se. É sempre o resultado de um trabalho de elaboração, de construção, feito à luz, dos critérios. Um indicador não indica nada que não esteja relacionado a um critério.

b) É a coerência critérios/indicadores que importa antes de tudo. Nisso reside toda a objetividade que se pode esperar de um julgamento de avaliação. Ele deve dizer o valor, baseando-se nos sinais (os indicadores) mais característicos da realidade (é preciso que os indicadores desvelem o próprio objeto), mas com refe​rência às expectativas. Em outras palavras, o indicador deve ser, ao mesmo tem​po, representativo da realidade avaliada (objetividade externa), e significante em relação a uma expectativa precisa (“objetividade” interna, ou coerência). A signi​ficação não está contida no indicador; ela não é uma propriedade dele. Ela nasce da proximidade com o critério.

c) Sendo o referido - aquilo a partir do que se poderá fazer o julgamento de valor - assim construído por meio do levantamento de indícios ou de indicadores (designa-se, portanto, pelo termo de referido o conjunto da informação que foi possível produzir para a avaliação), o ato específico de avaliação, que leva à pro​dução de um julgamento de valor, consiste em relacionar um referido e um refe​rente para dizer em que medida a realidade apreendida por meio do referido está de acordo com o ideal que transparece no referente.

Para produzir observáveis, poderei, por exemplo, submeter o aluno à seguin​te prova: completar um calendário, ordenando diferentes etapas que corres​pondem ao passado e ao futuro próximos do próprio aluno. Esta é a tarefa que deve permitir recolher informações para a avaliação. Trata-se de completar etiquetas vazias correspondendo a etapas importantes da escolaridade durante três anos, em uma faixa vertical em que esses anos estão representados. As respostas do aluno (exata esperada; exata parcial sem elemento errôneo, errônea; ausência de resposta) constituirão o referido... que deverá ser interpretado em relação ao referente para formular um julgamento de valor do tipo: tanto quanto se pode julgar através deste exer​cício, tal aluno realizou perfeitamente o que se podia esperar dele. Ele sabe situar-se em um passado ou em um futuro próximos. Ou então: já este outro não possui, ou não domina senão parcialmente a competência visada. Observemos que se poderá sempre, atribuindo pontos aos tipos de respostas, tra​duzir isso em uma nota. Mas essa nota só terá sentido se não se perder de vista o que ela “traduz”: o grau de adequação de um comportamento cogni​tivo real a um comportamento cognitivo desejado.

Desse ponto de vista, o avaliador colocará a avaliação... primeiramente a seu serviço (para servir à sua função de professor), tornando-a informativa, por meio de uma explicitação o mais precisa possível do referente, e, a partir daí, uma coleta o mais pertinente possível dos dados que poderão então ser interpretados, em relação ao referente.

Esta nos parece ser a terceira aquisição fundamental dos trabalhos sobre a avaliação e que, em certo sentido, é a mais importante. Efetivamente, compreen​de-se que a avaliação não é uma medida (aquisição n.º 1); que se inscreve em um processo de comunicação/negociação (aquisição n.º 2), por referência à sua carac​terística essencial: é uma operação de confronto, de correlação, entre expectativas e uma realidade (ou, no outro sentido, entre o “existente e o desejado ou o espera​do”). Essas expectativas são essencialmente sociais. É preci​so estabelecer expectativas legítimas, o que nem sempre é evidente... pode exigir negociações. O julgamento de valor produzido destina-se a atores sociais (o próprio professor, o aluno, a administração, os pais, etc.), para quem o que se diz nessa comunicação significa muito. O lugar que se conseguirá na sociedade será, em parte, função do valor escolar, apreciado e proclamado na escola. Apreciado, e não medido no sentido estrito, já que não se trata de medir um objeto, mas de dizer em que medida esse objeto corresponde a expectativas específicas sobre ele. A primeira maneira de pôr a avaliação a serviço dos alunos é, para o professor-avaliador, compreender tudo isso.

PISTAS PARA AÇÃO

1) Do ponto de vista dos objetivos da prática avaliativa, compreendemos:

- que se devia privilegiar a auto-regulação;

- desvinculando, na medida do possível, o escolar do social;

- pela designação e pela explicitação do que se espera construir e desenvolver através do ensino;

- de maneira que o aluno perceba o “alvo” visado;

- aproprie-se tanto dos critérios de realização quanto dos critérios de êxito... e esteja em condições de julgar sua situação com conhecimento de causa;

- tornando-se o professor capaz de fundamentar as remediações feitas sobre os diagnósticos elaborados (embora não haja causalidade linear do diagnóstico á remediação);

- e de diversificar sua prática pedagógica, por meio de um aumento de sua “vari​abilidade didática”.

2) Do ponto de vista das, modalidades da prática avaliativa, compreen​demos:

- que o professor não devia autolimitar sua criatividade e sua imaginação;

- que devia ter a preocupação de falar “correta” e pertinentemente;

- privilegiando avaliações em segunda, até mesmo em primeira pessoa.

3) Do ponto de vista das condições técnicas da avaliação, compreendemos:

- que se tratava de relacionar de maneira coerente o exercício de avaliação ao objeto avaliado;

- de explicitar os exercícios;

- de especificar o sistema de expectativas e os critérios;

- de não se afogar em um mar de observáveis

- ampliando, entretanto, o campo das observações a fim de tornar a avaliação mais informativa.

4) Do ponto de vista da deontologia do trabalho do avaliador, compreende​mos que este tinha o dever:

- de jamais se pronunciar levianamente (dever de prudência);

- de construir um “contrato social”, fixando as regras do jogo (dever de cla​reza);

- de despender tempo para refletir e identificar o que julgava poder esperar dos alunos (dever de reflexão prévia);

- de desconfiar, a esse respeito, do que parece ser evidente (dever de distancia​mento, ou de desconfiança);

- de enunciar os valores em nome dos quais se tomava decisões (dever de transpa​rência);

- de não se deixar levar por uma embriaguez judiciária (dever de reserva ou de retenção).

A avaliação se tornará formativa se integrar tudo isso. Não seria pedir mui​to? E como fazer isso concretamente?

No que refere-se à primeira pergunta, podemos dizer que, de fato, o conjunto dessas pistas representa um nível de exigências relativamente alto. Porém, afir​mar que fazer avaliação formativa é fácil seria contradizer a realidade. Nada é fácil. Devido ao que compreendemos da atividade de avaliação, torná-la formati​va exigirá muita lucidez, inventividade e tenacidade. Mas o que está em jogo é a virtude, tanto quanto o saber, ou a competência técnica. Com efeito, o modelo ideal de EVF que se revela nas análises anteriores é, afinal, como modelo operatório, relativamente simples. A EVF implica, para o professor, quatro grandes condições (correspondentes às quatro grandes categorias de pistas que acabamos de distinguir):

- condição 1: ter sempre o objetivo de esclarecer os atores do processo de aprendizagem (tanto o aluno como o professor);

- condição 2: recusar limitar-se a uma única maneira de agir, a práticas este​reotipadas;

- condição 3: tornar os dispositivos transparentes;

- condição 4: desconfiar dos entusiasmos e dos abusos de poder.

Assim ocorre com a EVF e com a moral, segundo Alain. “Não há verdadei​ramente incerteza sobre os princípios. O difícil é “praticar individualmente”. Que cada um comece!

\

FACILITAR UM PROCEDIMENTO DE AUTO-AVALIAÇÃO

Dentre as condições de superação, não se deveria contar a participação do aluno neste trabalho de análise, na esperança de um envolvimento cada vez maior de cada um na regulação de suas aprendizagens? Certamente é muito útil abrir os olhos dos professores. Não seria mais útil ainda abrir os olhos dos próprios alunos?

Esta é, como bem sabemos, uma hipótese fundamental de trabalho para a avaliação formadora. Por isso, para ela, o primado da auto-avaliação não é, na verdade, senão a expressão de uma dupla vontade:

1) A vontade, primeiramente, de privilegiar a regulação da ação de aprendi​zagem, em relação à constatação dos efeitos produzidos por essa ação (perspecti​vas dinâmica e pedagógica). E de privilegiar, nesse âmbito, a auto-regulação. Por essa razão, deve-se distinguir claramente, segundo Georgette Nunziati, autonota​ção e autocontrole. A autonotação, através da qual o aluno atribui a si mesmo uma nota ao examinar seu próprio trabalho escolar, já pode ser, é verdade, a opor​tunidade (e o meio) de um autobalanço, por meio do qual o aluno, analisando o produto final, verifica sua conformidade ao modelo e ”mede” assim a distância entre sua produção e a norma. Porém, o autobalanço ocorre quando a ação de produção está terminada (ou quando uma parte significativa dessa ação já está pronta). Já o autocontrole, figura privilegiada da auto-avaliação, é “um compo​nente natural da ação”. É um elemento constitutivo da ação, que traduz-se por uma observação contínua do desenrolar de suas quatro principais fases (representação do objetivo, antecipação, planejamento, execu​ção). É como, escreve Georgette Nunziati, se o sujeito se olhasse ao agir constantemente, a partir de um modelo ideal ou de um sistema de normas. O autocontrole corresponde a uma “avaliação” contínua, freqüentemente implícita, algumas ve​zes quase inconsciente, da ação conduzida. Ele constitui a instância reguladora da ação, cujo jogo pode chegar a modificar as normas e os modelos de referência. De algum modo, é um “olhar crítico sobre o que se faz enquanto se faz”, olhar através do qual se expressa o sistema interno de orientação próprio a cada um e cuja mobilização pode ter o efeito de uma modificação desse sistema. Vê-se então que o termo controle não tem absolutamente, aqui, o sentido negativo que assu​mia naqueles que opuseram fortemente a avaliação ao controle.

Assim, a auto-avaliação já está presente na atividade do aluno, mas constan​temente, enquanto autocontrole. Portanto, é natural querer que o aluno desempe​nhe um papel essencial: ele já desempenha naturalmente esse papel! Poder-se-ia dizer então que o problema é colocar a avaliação instituída e instrumentalizada a serviço do autocontrole espontâneo e permanente, para assim ajudar o aluno a construir uma “instância avaliativa” cada vez mais adequada, substituindo os “elementos errôneos” (por exemplo: representação inade​quada do objetivo) por elementos de orientação mais pertinentes (por exemplo: a percepção clara dos critérios de realização da tarefa). O objetivo da “auto-avaliação” no sentido clássico (como prática de instrumentação do autobalanço) é enriquecer o sistema interno de orientação para aumentar a eficiência da auto-regulação, ver​dadeira “chave” de todo o sistema.

Mesmo sendo essa chave, a auto-avaliação só o é enquanto for auto-regula​ção contínua, e não sob suas formas, que correspondem a “efeitos” de autonota​ção, até mesmo de autobalanço. Para a avaliação formadora, as prioridades são claras: a ação, e o sujeito que age. É por isso que a regulação operada pelo professor não é senão um “estepe”, que só deve intervir “quando os mecanismos de auto-regulação do aluno estão bloqueados”. Mas o professor pode intervir validamente do exterior, como acabamos de ver, para instrumentalizar de modo mais adequado o autocontrole, particularmente incitando o aluno a fazer análises de tarefa, e acompanhando essa atividade; em outras palavras, ajudando-o a formalizar suas análises pela produção de instrumentos que poderão servir então de instrumentos de autobalanço e de autonotação, sem perder seu sentido de instrumentos de regulação. É, pois, nesse espírito, e sem esquecer todo o trabalho preparatório que leva á sua produção, que vamos dar atenção a alguns outros instrumentos de “auto-avaliação”.

2) Todavia, devemos ainda observar que o primado concedido pela avalia​ção formadora à auto-avaliação exprime paralelamente a vontade de desenvolver atividades de metacognição. É sabido que se pode designar, por meio desse ter​mo, um processo mental interno pelo qual um sujeito toma consciência dos dife​rentes aspectos e momentos de sua atividade cognitiva. Por meio desse processo, o sujeito toma distância em relação aos conteúdos envolvidos pelas atividades cognitivas em andamento. Por isso, a metacognição é sinônimo de atividade de autocontrole refletido das ações e condutas do sujeito que aprende. Ela é da or​dem da conceptualização refletida, e implica uma tomada de consciência, pelo sujeito, de seu próprio funcionamento. Compreende-se seu papel no êxito das aprendizagens. Por meio da auto-avaliação, é visado exatamente o desenvolvi​mento das atividades de tipo cognitivo, como forma de uma melhoria da regula​ção das aprendizagens, pelo aumento do autocontrole e da diminuição da regula​ção externa do professor. Pois, como escreve Georgette Nunziati, o objetivo prio​ritário é o desenvolvimento da autonomia no âmbito “de um procedimento de regulação conduzido por aquele que aprende”. “A auto-avaliação, como processo de autocontrole cada vez mais pertinente, é uma ‘habilidade’ a construir”. Essa construção (construção de um modelo pessoal de ação que será o núcleo do sistema interno de orientação; construção, por isso mesmo, de uma instância avaliativa mais justa; desenvolvimento de uma atitude de distanci​amento) supõe suspensões na seqüência e nas atividades de aprendizagem. Não para imobilizar o movimento e quebrar a dinâmica por meio de intempestivas fases de avaliação-balanço que estariam totalmente nas mãos dos formadores ex​ternos, dispondo do domínio de algo que não passaria de uma orientação. Mas para permitir ao aluno que reflita, análise, construa progressivamente um modelo da tarefa que se tornará um referente adequado para fazer um exame crítico de sua produção, a fim de progredir rumo a um êxito maior. Todo o sentido daquilo que se chama de auto-avaliação está nisso.

A avaliação não se tornará automaticamente mais formativa só pela operacionalização de instrumentos ditos de auto-avaliação. Tudo depende do uso que o aluno poderá fazer desse instrumento, do sentido que lhe dará, e de sua participação, a partir disso, em um movimento que favoreça “uma auto-regulação geradora de aprendizagens”.

AGIR, COMUNICANDO DE MODO ÚTIL

Como, falar adequadamente? Vamos levantar uma hipótese de ação e propor um método para determinar os princípios suscetíveis de tornar a avaliação mais justa, do ponto de vista das exigências de ordem ética.

A hipótese de ação baseia-se precisamente em um princípio de ordem ética, que dá sentido à nossa concepção da educação como “encontro majorante”, da pedagogia como acompanhamento de um desenvolvimento, e da positividade de uma avaliação com intenção formativa, conforme a “convicção fundadora” exposta no início desta obra: toda prática que se quer educativa está a serviço daqueles a quem diz respeito. Cabe, portanto, aos avaliadores não somente dar o primeiro passo, mas operar a mudança de atitude que permitirá que a avaliação saia do reino das máscaras, evitando a armadilha do fechamento em posições complementares e superando a situação de fala impedida (em uma economia do silêncio). As vantagens encontradas nesta última situação não passam de barreiras de proteção contra o medo. Para o professor, medo de perder sua posição superior e de não ser realmente capaz de aju​dar. Para o aluno, medo de expor sua imperfeição atual e de ter que se envolver e trabalhar realmente. Mas que risco corre efetivamente o avaliador, ao sair do silêncio acima descrito, e ao tentar “falar para dizer”? O risco é triplo. Perder sua posição superior. Ser levado em um movimento sem fim de questionamento; enganar-se so​bre o valor em nome do qual se envolverá realmente. Mas sair de uma relação complementar e colocar o outro em posição superior não é o próprio objetivo de toda relação educativa? Mesmo que o questionamento possa desestabilizar, o questiona​mento e a pesquisa não são as tarefas próprias do professor? Enfim, o risco de se enganar de valor não é ainda maior quando se recusa a levantar a questão do valor de seus valores?

Cabe então ao professor-avaliador, primeiramente, ousar enfrentar seu medo, correndo o risco de “falar”, isto é, de apreciar, comentar, julgar, interpretar. Assu​mindo o risco de se enganar, de não saber. Aceitando o princípio da discussão e do questionamento eventual dos princípios em nome dos quais ele julga e decide. Decidindo escutar realmente aqueles que avalia. Isso significa, para o avaliador, mostrar-se “falível”, em sua autenticidade de homem:

- não totalmente certo de seus valores, mas ao menos interrogando-se sobre eles;

- de modo algum titular de uma posição superior vitalícia, mas mais avança​do e melhor que o aluno em certas áreas de competência;

- em nenhum caso onisciente, mas sempre desejoso de aprender e de se aperfeiçoar.

É isso o que exige uma ética da fala avaliativa, levando ao princípio de ação que pode ser assim resumido: assumir o risco de falar verdadeiramente, dando um verdadeiro conteúdo à comunicação. Talvez, então, a relação se torne sadia, e o aspecto “relação” passe precisamente para o segundo plano.

Deixando a cada um o cuidado de realizar esse trabalho, daremos um único exemplo:

- Risco fundamental: abusar de sua posição superior (sentir um prazer cul​pado; humilhar o avaliado);

- “Remédio” de ordem técnica: tornar seus dispositivos transparentes. (Isso aumentará a eficácia da avaliação); 

- “Remédio" de ordem deontológica(ciência dos deveres. Conjunto de regras e deveres profissionais): recusar-se a avaliar em um contexto de relação de forças (todos os avaliadores deveriam recusar-se a isso);

- “Remédio” de ordem ética: somente aceitar exercer seu poder de avaliador se ele contribuir para que o avaliado assuma o poder sobre si mesmo (o desenvolvimento de um sujeito autônomo e senhor de si é o fim “absoluto” de um trabalho de tipo educativo)
